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Extensão universitária na educação de jovens e adultos 
no contexto prisional: uma proposta educativa dialógica

Maria Lígia Isídio Alves1, Jucilene Nascimento Dias2, Severino Bezerra da Silva3

Resumo

O presente texto tem como objetivo apresentar algumas 
reflexões acerca das perspectivas metodológicas do “Projeto 
de Extensão Universitária Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) no contexto prisional”. Trata-se de um projeto vinculado 
à Universidade Federal da Paraíba (UFPB), que abrangeu 
cerca de 80 (oitenta) educadores que atuam nas unidades 
prisionais do estado. É uma proposta educativa pautada na 
horizontalidade das decisões e no diálogo como princípio 
fundante para a organização, sistematização e (re)orientação 
da condução do processo de construção do conhecimento dos 
sujeitos envolvidos. Optou-se por problematizar e apresentar 
essa experiência a partir de autores que discutem educação 
popular (FREIRE, 1981, 1997, 2011a, 2011b), EJA em prisões 
(IRELAND, 2011; MAEYER, 2011; MUÑOZ, 2011) e extensão 
universitária (FREIRE, 1983; MELO NETO, 2012). O percurso 
metodológico baseia-se numa abordagem qualitativa, com 
estudo de caso de cunho descritivo. Adotaram-se como 
procedimentos metodológicos a observação participante e a 
análise documental (relatório dos encontros), e têm-se como 
sujeitos da pesquisa, professores e agentes penitenciários da 
educação de jovens e adultos participantes do mencionado 
projeto, assim como os professores/pesquisadores. Nessa 
ação extensionista, consideraram-se os interesses, as 
necessidades educacionais e humanas dos atores que fazem 
o cotidiano na prisão. 
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University extension in education of youth and adults 
in the prisonal context: a dialogical educational proposal

Abstract

The present text aims to present some reflections on the 
methodological perspectives of the “University Extension 
Project Education of Youth and Adults (EJA)” in the prison 
context. It is a project linked to the Federal University of 
Paraíba (UFPB), which included about eighty educators who 
work in the prison units of the state of Paraíba, Brazil. It is an 
educational proposal based on the horizontality of decisions 
and dialogue as a founding principle for the organization, 
systematization and (re) orientation of the process of 
construction of the knowledge of the individuals involved. 
It was decided to problematize and present this experience 
from the perspective of authors who discuss popular 
education (FREIRE, 1981, 1997, 2011a, 2011b), education of 
youth and adults in prisons (IRELAND, 2011; MAEYER, 2011; 
MUÑOZ, 2011) and university extension (FREIRE, 1983; 
MELO NETO, 2012). The methodological approach is based 
on a qualitative approach, with a descriptive case study. The 
participatory observation and documentary analysis (report of 
the meetings) were adopted as a methodological procedure 
and have, as research subjects, teachers and penitentiary 
agents of youth and adults education participating in the 
aforementioned extension project, as well as the teachers/
researchers of the same project. In this extensionist action, 
they were considered the interests, the educational and 
human needs of the actors who make daily life in prison.
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Introdução

As mudanças sociais abriram espaço 
para o entendimento da necessidade de 
alargamento da concepção e da orientação 
da 
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que atuam nesse espaço de educação, o 
projeto de extensão mencionado articula 

 retroalimenta por meio da indagação, 
da ação problematizadora, da curiosidade 
epistemológica e da produção do conhecimento. 

A base teórico-metodológica do projeto 

de extensão fundamentou-se no processo 
dialógico entre ensinar e aprender, que valoriza 
os conhecimentos construídos ao longo 
das experiências dos sujeitos, que favorece 
a programação, redimensionamento e/ou 
ressignificação dos fazeres docentes, de modo 
que a aquisição do conhecimento contínuo 
extrapole os encontros de formação, atingindo 
os espaços de atuação dos educadores. 

Constituem-se possibilidades à partilha 
de saberes e principalmente para compreensão 
da realidade a partir da ótica do “outro”. Uma 
atividade que não envolve uma relação de 
imposição, mas de abertura para entendê-
lo (o “outro”), sem, contudo, curvar-se, e sim 
elaborar um conhecimento de confrontamento 
(político) ou de confirmação do aprendido. 

É uma ação com os educandos 
a partir da realidade que os 

orienta. Nesse cenário, a ação do educador não 
é de estender nem de depositar conhecimento, 
mas, dialogicamente, aprender e ensinar junto. 
Não se trata de uma tarefa fácil, haja vista que 
envolve contradições, autocrítica e reelaboração 
de formas de ação consciente (do educador e 
do educando), mas extremamente necessária. 

Nosso interesse é refletir sobre o 
processo metodológico utilizado nessa 
atividade de educação de educadores e o 
processo de elaboração e (re)orientação das 
práticas educativas dos cursistas e da equipe 
pedagógica que participaram do curso. Para 
tanto, o trabalho encontra-se ancorado nas 
ideias freireanas de educação como prática 
favorável para a emancipação, com o objetivo 
de analisar como se deu o 

 conhecimento dos cursistas/
educadores e da equipe pedagógica, e os 
possíveis desdobramentos dos conhecimentos 
nos espaços de atuação desses profissionais, 
observados a partir dos relatos de experiências de 
certos educadores durante os módulos do curso.    
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Optou-se por problematizar a temática 
com autores que discutem educação popular 
(FREIRE, 1997, 1981, 2011a , 2011b), educação 
de jovens e adultos em prisões (IRELAND, 2011; 
MAEYER, 2011; MUÑOZ, 2011), educação 
emancipatória (SANTOS, 2007; FREIRE, 2011a).

O percurso metodológico baseia-se 
em uma abordagem qualitativa, com estudo 
de caso de cunho descritivo. Adotaram-
se como procedimentos metodológicos a 
observação participante e a análise documental 
(relatório dos encontros), e têm-se como 
sujeitos da pesquisa professores e agentes 

 
de Extensão Universitária em Educação de 
Jovens e Adultos no contexto prisional”, da 
Universidade Federal da Paraíba, assim como os 
professores/pesquisadores do referido projeto. 

A perspectiva dialógica fundamentou 
as atividades desenvolvidas no curso. O 
trabalho dos professores/pesquisadores que 
ministravam os módulos, assim como os da 
equipe pedagógica, buscou desenvolver uma 
prática investigativa a partir da problematização 
que instigava os cursistas/educadores a 
pensarem criticamente, de modo a colocarem 
em pauta suas necessidades de formação, 
inquietações, anseios e perspectivas de 
aprendizagem diante do contexto de sua 
prática, favorecendo uma nova maneira de 
pensar e fazer educação que resultasse em 
uma leitura crítica do contexto prisional.

É uma metodologia que se ancorou na 
investigação dos fenômenos que implicam no 
conhecimento das particularidades, explicitação 
dos fatos a partir da ação realizada no dia a dia 
das unidades prisonais. Trata-se de uma prática 
reflexiva pautada no diálogo, na inquietação 
e na pergunta, com possibilidade de respostas 
não imediatas e 

 na “esperança” e na 
“utopia”.
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Essa perspectiva metodológica foi cunhada 
por Paulo Freire e sua equipe de coordenadores 
desde a década de 1960, a qual era denominada 
como Círculos de Cultura, que possuíam, como 
elemento fundante metodológico, o diálogo, 
e a premissa política como princípio essencial 

).

Orientadas/os por essas prerrogativas, 
os professores/pesquisadores iniciaram as 
atividades dialogando com os cursistas/
educadores acerca das suas perspectivas sobre o 
curso, as suas necessidades pedagógicas dentro 
das unidades, com o intuito de conhecer a 
linguagem dos sujeitos/educadores que atuam 
na EJA em prisões, tanto professores, quanto 
agentes penitenciários.
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quanto à dinâmica entre ensinar e aprender.
As rodas de conversas organizadas durante 

o curso revelaram que, embora certos cursistas/
educadores não possuíssem experiência no 
âmbito da prática educacional escolarizada, por 
causa da sua formação acadêmica e atuação 
profissional, sabiam da importância da educação 
em prisões e do seu poder de revelar e desnudar 
o mundo; ao mesmo tempo, tinham os que 
ainda possuíam uma visão limitada acerca do 
papel da educação nos ambientes prisionais 
e da importância do seu fazer nesse espaço.

Nesse sentido, as ações dos professores/
pesquisadores orientavam-se com o intuito de 
favorecer a solidariedade educativa e colaborativa 
entre os agentes e os professores, até porque, 
dentro das salas de aula do ambiente prisional, 
sem essa parceria, o trabalho docente não se 
efetiva. Mayer (2011) advoga pela necessidade 
da parceria de todos os atores nas atividades 
realizadas no espaço prisional. Para ele, as 
ações desenvolvidas nesses espaços podem ser 
favoráveis para “trocas, aprendizagem positiva, 
conhecimento e reconhecimento dos outros, de 
implicação valorizada” (MAYER, 2011, p. 54).

Na perspectiva teórica de Boaventura 
de Sousa Santos (2007), a solidariedade é 
entendida como uma dimensão ética e política 
que impulsiona a construção da democracia 
e da justiça social. Trata-se de um elemento 
emancipatório em busca da superação da 
objetificação, pautado em uma lógica ético-
político horizontal entre sujeitos sociais 
favoráveis à construção social coletiva. Nesse 
sentido, a solidariedade está relacionada à 
reinvenção da emancipação social e motivada 
pela esperança de que um outro mundo é 
possível. Para o autor, os mecanismos de 
opressão e de dominação são múltiplos e é 
necessário lutar de maneira articulada com 

objetivo de superar esse quadro. A solidariedade 
amplia o seu significado conceitual, assumindo 
características específicas de resistências e lutas 
frente à crise civilizatória, de opressão, negação 
e desvalorização do outro (SANTOS, 2007).

A responsabilidade social de cada 
profissional e a necessidade de cada um 
assumir seus fazeres sem transferências de 
responsabilidades foi temática de discussão. 
Nesse bojo, o entendimento da prisão como 
uma punição para os privados de liberdade que 
não se extrapola ao direito à educação, a saúde 
e a políticas sociais de modo em geral era a mola 
propulsora das atividades (IRELAND, 2011).

O fazer educativo nas prisões possui o 
desafio de repensar a prisão como um espaço 
de aprendizagem, reflexão e tomada de 
consciência crítica envolvendo todos os atores 
e profissionais inseridos nesse contexto. Trata-
se de um processo que provoca mudanças 
na prática cotidiana dos que ali vivem ou 
trabalham (agentes penitenciários e professores).

É relevante atentar-se à complexidade 
do fazer educativo nas prisões, tendo em 
vista os limites impostos pelo contexto em 
si, mas isso não pode resultar na redução das 
práticas educativas à mera escolarização. 
Como qualquer processo educativo, há 
que se buscar entender os interesses e as 
necessidades de aprendizagem da população 
carcerária e quais os limites que a situação 
impõe sobre esse processo (IRELAND, 2011).

De acordo com Esteban (2009), a 
presença do conflito e da complexidade nas 
práticas escolares não se reduz a soluções 
simples e simplificadoras; o desafio é ir além, 
criar novos sentidos para a escola, diferentes 
dinâmicas socioculturais de produção, validação 
e sistematização dos conhecimentos. A partir do 
conceito de “caos” e “crise”7 de Boaventura, a 
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Muñoz (2011) elenca uma série de 
obstáculos que compromete a educação nos 
estabelecimentos penais de maneira em geral; 
dentre esses entraves, cita os institucionais e 
situacionais, que se referem a jogos de poder, 
precariedade do espaço físico, insalubridade, 
escassez de recursos pedagógicos, falta 
de formação específica, indisposição 
dos educandos justificada pela trajetória 
educacional de fracasso escolar, entre outros. 
Esse contexto de complexidade educacional 
a que os educadores das unidades prisionais 
estão sujeitos corrobora a desesperança e baixa 
autoestima do profissional, pois ainda não é uma 
prioridade no conjunto do sistema prisional.

A desesperança é fruto de um processo 
histórico de impossibilidades, discursos fatalistas 
e deterministas (FREIRE, 2011b). Não diferente 
e talvez um pouco mais aguçado, os educadores 
das unidades prisionais que fazem parte do 
curso de extensão apresentavam, por vezes, 
esses sentimentos, por já estarem, de certa 
maneira, impregnados pela dinâmica conflituosa 
do dia a dia nas unidades em que atuam.

Ao longo dos encontros, 
 nas prisões era retratada pelos 

educadores, realidades adversas e, por muitas 
vezes, desumanas. Contudo, junto a isso, 
ouviram-se relatos esperançosos, de persistência 
e desejo de uma formação específica que 
contribuísse para o entendimento daquele 
contexto. Diante disso, perguntou-se de que 
forma poder-se-ia contribuir para a construção 
de caminhos favoráveis a efetivação de 
uma ação educativa significativa tanto para 

os apenados, quanto para os educadores.
A persistência, a participação assídua, 

relatos e inquietações, frente ao contexto de sua 
prática, pronunciados por certos educadores, 
ao longo dos encontros, foram elementos 
indispensáveis para a efetivação da ação 
formativa. Por meio dos relatos, por exemplo, 
os professores/pesquisadores iam entendendo 
a realidade prática e (re)orientando a dinâmica 
nos encontros. Uma lógica de construção 
coletiva, em que juntos iam compreendendo e 
buscando alternativas para desenvolver ações 
coerentes com as necessidades do contexto 
em voga, ou seja, a partir do desenrolar do 
projeto de extensão, novos conhecimentos 
desdobravam-se e retroalimentavam o projeto.

Acreditar em novas possibilidades 
dentro de um contexto complexo seria um 
mecanismo de superação dos determinismos, 
uma alternativa que vai além 

Faz-se importante reconhecer as 
limitações, o conflito e a complexidade presentes 
na prisão, assim como em outros espaços 
educativos. Mas o fazer do educador, em 
uma perspectiva diferenciada, mostra-se uma 
alternativa desafiadora e eficaz quando pautado 
em uma “pedagogia da esperança” que não 
enxerga a realidade como estática, mas dinâmica, 
que se movimenta o tempo todo, uma lógica 
de rebeldia que ultrapassa o dito, que vai além, 
que busca um fazer educativo que suscite novas 
práticas daqueles que participam do processo.

Para Freire (1997), a decisão política, 
enquanto motor da atividade do mediador/
educador será o divisor entre uma prática 
educativa fatalista, determinista, e uma prática 
educativa com vistas à emancipação. A ação 
ético-política no ato de educar é alvo de análise 
de Freire, em suas escritas e reflexões, nas quais 
o autor trabalha essa questão sinalizando que, 
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quando o educador assume a dimensão política 
nas suas ações, está fazendo uma decisão ética 
de respeito aos educandos. Esse posicionamento 
ético ultrapassa as questões epistemológicas 
que se referem apenas aos compromissos 
com a qualidade dos conhecimentos 
sistematizados, competências e habilidades a 
serem mediadas; para além disso, diz respeito 
à consideração humana dos educandos.

Nessa simbiose, o desafio do projeto 
de extensão voltou-se ao ato de educar em 
uma perspectiva de ação ético-política com 
o objetivo de valorizar a realidade situacional 
dos educadores, assim como dos jovens e 
adultos em situação de privação de liberdade. 
A ideia não é pensar sobre uma pedagogia 
conteudista, mas uma possibilidade educativa 
em que as condições humanas e sociais 
sejam substanciais e pontos de partida para 
o desenvolvimento da prática extensionista, 
haja vista que a extensão é comunicação 
entre saberes com vistas à cidadania, tomada 
de consciência e entendimento da realidade 
daqueles que participam e que isso se faz por 
meio do conhecimento compartilhado entre 
aqueles que fazem parte desse processo.

Essa perspectiva dialoga intimamente 
com a expectativa da extensão universitária 
alicerçada filosoficamente e metodologicamente 
pela educação popular, a qual preza pela 
condução da conquista da cidadania, 
conscientização e atuação transformadora.

Esse tipo de ação realizada a partir da 
perspectiva popular pela universidade, de 
acordo com Melo Neto (2012), trata-se de 
uma “extensão popular”. Para o estudioso, é 
uma atividade dialógica entre a universidade 
e a comunidade, a partir da realidade objetiva 
vivenciada. Uma ação compartilhada que 
entende que todos os sujeitos envolvidos têm 
muito a contribuir, um trabalho orientado pela 
educação necessariamente problematizadora, 
um “trabalho social útil”, ou seja, “é um 
trabalho social, por não ser exercidos como 

uma tarefa individual; é útil, levando em conta 
que esse trabalho pretende expressar algum 
interesse e atender a determinadas necessidades 
humanas” (MELO NETO, 2012 p. 58).

Nesse sentido, a ação extensionista desse 
curso considerou os interesses, as necessidades 
educacionais e humanas dos atores que fazem 
o cotidiano na prisão. A partir do diálogo, visou 
oferecer subsídios favoráveis à prática educativa 
que considera o outro e que, além disso, instiga 
a reflexão de sua condição histórica e social, 
assim como a capacidade e possibilidade de ir 
além, de superar e desnudar novos horizontes.

Como já mencionada, é uma atividade 
desafiadora, mas que tem o potencial de forjar 
uma nova 
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Nesse sentido, a escuta, a comunicação 
e o diálogo configuraram-se em artifícios 
indispensáveis ao desenvolvimento das 
atividades no contexto de privação de 
liberdade. A partir desse entendimento, a 
equipe pedagógica do projeto de extensão foi 
retroalimentando as práticas, de acordo com as 
demandas e as necessidades dos educadores.

Um dos objetivos do projeto de extensão 
foi criar possibilidades educativas por meio da 
horizontalidade das decisões e do diálogo, com 

intuito de favorecer condições para que o fazer 
educativo no contexto prisional acontecesse a 
partir da cooperação entre agentes penitenciários 
e professores, haja vista a complexidade 
e importância da educação nesse lócus.

Segundo Freire (1981), a ação do 
mediador deve ser a de comunicar-se com o 
outro. No âmbito das atividades de extensão, 
ela deve se dar da mesma maneira. A ação de 
comunicar parte da compreensão de que o 
outro se faz necessário para que a comunicação 
de fato aconteça: uma pessoa não se comunica 
sozinha. Essa perspectiva freireana frente à 
extensão tenciona e problematiza as atividades 
realizadas pela Universidade, através da 
extensão universitária. De certo, faz com que se 
reflita acerca da sua função [da universidade], 
utilidade e bases ideológicas que alicerçam 
essas atividades. 
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